PARECER Nº 1757, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 27, DE 2017
Através do Ofício SGPDOC nº 56450/2017, o Excelentíssimo Senhor Defensor Público Geral do  Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembleia Legislativa o Projeto de lei Complementar nº 27, de 2017, que  altera a Lei Complementar nº 988, de 2006, que organiza a Defensoria Pública do Estado e institui o regime jurídico único da Carreira de Defensor Público do Estado.

Durante o período regimental de pauta a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada sob os aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, e também quanto a seu mérito, Relator designado que fomos passamos a fazê-lo.
DO PROJETO

O projeto propõe a alteração da Lei Complementar acima referida com o objetivo de promover a recomposição parcial da perda inflacionária observada nos vencimentos dos membros da Defensoria Pública, que não foram atualizados desde a Lei Complementar nº 1.221, de 29 de novembro de 2013, alterar os requisitos de designação de Defensor Público para algumas funções de confiança e para integrar os Núcleos Especializados da Instituição e extinguir a exigência de 5 (cinco) anos de efetivo exercício do defensor para integrar os Núcleos Especializados.

Cumpre esclarecer que a matéria objetivo da propositura ostenta natureza legislativa típica, cuja iniciativa pode ser do Senhor Defensor Geral do Estado, de acordo com a redação dada aos §§ 1º e 2º do Artigo 103 da Constituição do Estado, dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14 de fevereiro de 2006.

Via de consequência, sob o aspecto legal, jurídico e constitucional, não vislumbramos quaisquer óbices à sua aprovação.

No que tange a seu aspecto de mérito, também de nossa competência consoante despacho fls. 05/v., entendemos que a justificativa que acompanha a propositura, apresentada pela Defensoria Geral do Estado, traz subsídios suficientes e bastantes que aconselhem seu acolhimento.

E fato, a redução do prazo de exercício na carreira de 5 (cinco) para 3 (três) anos, tanto no caso de designação para o exercício de cargos de confiança como para a participação nos Núcleos Especializados é providência que trará benefícios ao desempenho das funções e atividades que lhes são atribuídas.

Da mesma forma, a reposição das perdas salariais, que não foram atualizadas desde 2013, é medida de justiça e também deve ser acolhida.

Posto isso, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 27, de 2017.

a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  8/11/2017.

a) Carlos Cezar – Presidente
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